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    PREFÁCIO




    NO VERÃO DE 2019, eu estava exercendo a função de professora voluntária na Universidade de Brasília (UnB), onde realizei meus estudos da graduação ao doutorado. Tratava-se de uma disciplina cujo intuito era discutir as teorias democráticas contemporâneas. Recordo que, em certa aula, debatíamos a importância da linguagem na promoção da participação política e, consequentemente, da efetivação dos regimes democráticos. Para utilizar um exemplo prático, recorri ao tema de direitos autorais na internet, pois era um tópico em voga sobre o qual eu me debruçara, por muitos anos, no Ministério da Cultura.




    Perguntei então à turma: “qual é a opinião de vocês sobre a proposta de ampliar o escopo da responsabilidade civil de provedores de internet?”. Ninguém respondeu. Perguntei se eles haviam compreendido a pergunta e a resposta consistiu em mais rostos balançando de um lado para o outro em sinal de “não”. Prossegui então com o meu argumento: “e se eu perguntar para vocês: o que acham da possibilidade de uma autoridade pública bloquear vídeos colocados sem a autorização dos criadores no YouTube?”. A partir da reformulação da pergunta, algumas pessoas manifestaram suas opiniões. Pouco depois, presenciei membros da turma discutindo a “nova Diretiva Europeia”, a qual versava sobre a proteção de direitos autorais na internet.




    Essa questão da linguagem expressa bem alguns dos dilemas presentes nas discussões sobre políticas públicas referentes aos direitos autorais. Como dimensão da propriedade intelectual que incide sobre os domínios criativo e cultural, a legislação de direitos autorais atinge praticamente todas as pessoas, pois todos/as consomem algum tipo de bem protegido, sejam livros, jornais, músicas, filmes ou séries. Entretanto, poucos se dão contam da relevância do tema, o qual fica restrito, em muitos casos, a disputas entre gigantes da indústria, notadamente a tecnológica e a de conteúdo.




    O interesse em escrever este livro surgiu da percepção de que o direito autoral é um tema pouco debatido e compreendido pela sociedade como um todo, ao passo que merecia maior destaque na esfera pública. O livro resultou da tese de doutorado “Cultura, Poder e Democracia: O Lobby das Indústrias Criativas sobre Políticas de Direitos Autorais no Brasil”, defendida em 2019 no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Ciência Política da Universidade de Brasília. No mesmo ano, a tese foi uma das selecionadas no 1o Concurso “Apresente sua Tese” realizado pelo Congresso de Direito de Autor e Interesse Público (CODAIP), um dos mais importantes eventos nacionais sobre o tema. Em 2020, a tese recebeu uma menção honrosa no 44o Encontro da Associação Nacional de Pós-Graduação em Ciências Sociais (ANPOCS) como uma das três finalistas da região Centro/Sul.




    Embora não tenha conquistado o primeiro lugar, a menção já foi uma boa surpresa tendo em vista a baixa saliência do tema mesmo nos círculos acadêmicos. A maior parte da produção sobre direitos autorais ainda se concentra nos manuais jurídicos e mesmo as reflexões teóricas mais avançadas carecem de maior ênfase no processo político. Dessa forma, poucas obras abordam especificamente o processo de negociação relativo à formulação de políticas públicas sobre direitos autorais. Este livro visa preencher tal lacuna mediante a junção entre os conceitos e os instrumentos da Ciência Política e as discussões sobre os aspectos jurídicos. Dessa forma, o objetivo central é analisar as disputas e os posicionamentos sobre direitos autorais no Brasil, com foco na mobilização de agentes não-estatais e suas interações com as autoridades públicas.




    Trata-se de uma grande revisão da tese apresentada em 2019. Em relação ao texto original, há, porém, algumas modificações significativas, como a atualização de informações e dos apêndices, os quais contêm dados importantes utilizados na pesquisa. Eventuais erros foram corrigidos, assim como a linguagem foi alterada para se tornar mais acessível a um público amplo. Os detalhes sobre metodologia científica, por exemplo, foram resumidos no Capítulo I. A quem interessar, todas as informações sobre métodos e técnicas se encontram ainda presentes no texto original da tese, disponível gratuitamente no Repositório da UnB. Assim, mais informações sobre os métodos de pesquisa e as técnicas de coleta e sistematização de dados podem ser adquiridas por meio do seguinte endereço: https://repositorio.unb.br/handle/10482/35664




    No que concerne ao formato, alguns capítulos foram reorganizados de forma a trazer mais clareza ao conjunto do conteúdo exposto, que vai desde fundamentos jurídicos e filosóficos até as ferramentas analíticas próprias à Ciência Política. A introdução transformou-se no Capítulo I. As regras de direitos autorais são expostas no Capítulo II, enquanto as reflexões teóricas sobre participação política e políticas públicas foram deslocadas para os Capítulos III e IV. O último capítulo (VII), à guisa de conclusão, reúne essas duas áreas de conhecimento. Os apêndices foram organizados ao final do texto, após as referências bibliográficas, que incluem os livros e demais obras além dos documentos analisados na fase empírica da pesquisa.




    No que tange ao conteúdo, o livro estende a análise explorada na tese de modo a abarcar outras dimensões do debate, como questões relativas à ocupação de cargos na burocracia pública. Ao passo que a tese abordou exclusivamente o debate da Comissão Especial da Câmara dos Deputados (instituída em 2015), o livro analisa outras discussões nos poderes Executivo e Judiciário, dando mais ênfase à aprovação da Lei nº 12.853, de 2013, e ao papel do órgão regulador nos fóruns internacionais. Assim, a construção da política externa foi um dos temas que ganhou mais espaço nesta versão.




    Ademais, o livro perpassa alguns debates que ganharam proeminência no Supremo Tribunal Federal (STF) e no Superior Tribunal de Justiça (STJ), principalmente a constitucionalidade da lei 12853/13 e a proteção dos direitos autorais na internet, tema que fez parte da agenda de diferentes fóruns de debate nos últimos anos. Em todas as discussões, as estratégias políticas dos grupos e as formas de interação entre sociedade e Estado permanecem temas centrais. Em comparação ao texto original da tese, o recorte temporal também foi expandido de forma a abarcar os debates realizados após 2019.




    O livro visa aproximar a política dos direitos autorais de cidadãs e cidadãos. Por meio das reflexões sobre o tema e as disputas políticas que lhe são inerentes, espero despertar o interesse de mais pessoas, assim como esclarecer elementos fundamentais do campo e dos conflitos políticos. Dessa forma, esta obra não é destinada apenas a membros da comunidade acadêmica, mas ao público em geral, o qual é constantemente afetado pelas políticas de direitos autorais, ainda que nem sempre perceba. Desejo a todos/as uma boa leitura!


  




  

    
capítulo I 




    O TEMA E A SUA IMPORTÂNCIA




    “É dessa forma que algumas vezes a lei funciona. (...) Para começar, o governo e suas agências são vítimas de cooptação. Elas normalmente são cooptadas quando um interesse poderoso é ameaçado tanto por uma mudança legal quanto técnica. Esse interesse poderoso frequentemente exerce sua influência em um governo para que este o proteja. A retórica para essa proteção é sempre baseada, claro, no bem público, mas a verdade é muito diferente.”1




    (Lawrence Lessig)




    O FRAGMENTO ACIMA CONSISTE EM TRECHO DE UM LIVRO escrito por Lawrence Lessig, conhecido professor da Universidade de Harvard. Intitulado “Cultura Livre: Como a Grande Mídia Usa a Tecnologia e a Lei Para Bloquear a Cultura e Controlar a Criatividade” (título original: Free Culture: the nature and future of creativity), o livro mostra como a indústria de conteúdo agiu politicamente para manter seus benefícios, o que teria resultado na concentração das mídias. O argumento do livro refere-se à expansão injustificada dos direitos de propriedade intelectual, a qual pode comprometer a criatividade em vez de incentivá-la.




    Os direitos autorais consistem na dimensão da propriedade intelectual que versa sobre a cultura. São, portanto, direitos que incidem sobre bens de natureza imaterial. Na legislação brasileira, o termo é utilizado em menção a dois tipos de direitos: os direitos de autor, dos quais são titulares os/as compositores/as, escritores/as e roteiristas; e os direitos chamados de “conexos”, que pertencem a organismos de radiodifusão, produtores de fonograma (gravadoras) e intérpretes (atores, músicos, cantores). O objeto da proteção consiste nas obras artísticas, literárias e científicas. Dessa forma, livros, séries, filmes, entre outros conteúdos, estão sujeitos à proteção autoral.




    Na prática, os direitos autorais atuam como uma espécie de monopólio, no qual autores e demais titulares possuem a prerrogativa de autorizar ou impedir a utilização de suas criações, interpretações, emissões de radiodifusão ou fonogramas. Assim, quaisquer usos de obras intelectuais exigem a autorização por parte dos titulares, que são as pessoas ou organizações envolvidas nos processos de criação e de difusão. A autorização pode ser gratuita ou onerosa, mas geralmente vem acompanhada de um pagamento, estabelecido por um contrato de licença.




    Quando assistimos a um filme no cinema, compramos um disco ou ainda assinamos um serviço de streaming, parte do valor é destinado para aqueles/as que atuam na criação e na difusão do conteúdo, tais como artistas, estúdios de cinema, cantores/as, editoras e escritores/as. De forma semelhante, quando um cinema exibe um filme, ele deve pagar, aos distribuidores (geralmente os estúdios), por tais exibições2. Esses valores são, na prática, o pagamento pelo direito de utilizar ou disponibilizar a obra, ou seja, os direitos autorais. Por isso, os direitos autorais consistem em uma das principais fontes de renda daqueles/as envolvidos/as na cadeia produtiva da cultura.




    Ao estabelecer direitos de propriedade sobre bens imateriais, cuja substância é incorpórea, os direitos autorais consistem em uma forma de remunerar os/as responsáveis pela criação e pela difusão dos conteúdos, em um sistema que tenta replicar a lógica da propriedade material (BOYLE, 2008). Em outras palavras, como é mais difícil controlar o uso de músicas, textos, entre outras formas de expressão artística, cria-se um artifício para viabilizar a remuneração da cadeia de produção e de distribuição de tais conteúdos.




    No entanto, nenhum direito é absoluto. Como os direitos autorais incidem sobre a cultura, a informação e a educação, a proteção esbarra no exercício de outras garantias fundamentais. Não por acaso, o sistema de proteção nasceu com um conjunto de “limitações ou exceções”, que se referem aos casos nos quais a utilização dos conteúdos está livre do pedido de autorização ou da remuneração aos titulares. Nesses casos, não é necessário pedir autorização ou pagar os/as criadores/as e difusores/as. Geralmente, os casos se referem a situações nas quais prepondera o exercício de outro direito fundamental, como o acesso à educação e à cultura. No Brasil, a lista desses casos encontra-se nos artigos 46, 47 e 48 da Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998 (a “Lei de Direitos Autorais”, chamada de “LDA”).




    Como um campo que movimenta largos volumes de renda e de capital, o debate público sobre direitos autorais é alvo da ação política de diferentes agentes com diversos recursos e interesses, os quais são, em muitos casos, conflitantes. Nessa seara, destacam-se os membros das indústrias chamadas de “criativas” e os “usuários”, nome dado a todos que utilizam as obras. É, portanto, uma área temática que envolve conflito, geralmente centrado entre “aqueles que querem ser pagos” e “aqueles que não querem pagar”, os quais representam as duas pontas da cadeia econômica: a produção e o consumo (VASCONCELOS, 2010).




    De um lado ou de outro, no decorrer dos anos, as partes que compõem o meio tentaram influenciar o governo para alcançar políticas em prol de seus interesses. Nesse sentido, alguns estudos tratam direta ou indiretamente da mobilização política de membros das indústrias criativas (LESSIG, 2004; FISHER, 2004; HERMAN, 2009 e 2013; HORTEN, 2013, FARRAND, 2015, entre outros). No conflito entre quem quer ser pago e quem não quer pagar, saiu vitoriosa a ala da produção de conteúdo. Analisando a produção legislativa doméstica e internacional, nota-se que os resultados se pautaram historicamente por uma ampliação da proteção dos direitos autorais em detrimento de maior abertura do sistema em relação a usos permitidos sem autorização ou pagamento.




    Evidência disso é que a maior parte dos acordos internacionais sobre o tema versa sobre direitos dos autores, artistas, produtores, organismos de radiodifusão e demais titulares em desfavor do público. Assim, nenhum desses acordos enfatiza os direitos dos usuários e poucos deles tratam de limitações ou exceções. Assim, as políticas regulatórias nacionais e internacionais sobre direitos autorais têm beneficiado as indústrias criativas no fortalecimento da proteção aos direitos autorais. A internet mudou um pouco o cenário, visto que contribuiu para o surgimento de novos atores politicamente mobilizados e interessados no tema (HERMAN, 2013).




    O propósito deste livro é mapear os debates políticos referentes aos direitos autorais no Brasil. Para tal, são apresentadas discussões sobre políticas públicas entre 2013 e 2020, passando pela reforma da legislação, algumas controvérsias no Judiciário e a instalação de uma Comissão Especial sobre Direitos Autorais na Câmara dos Deputados. O tema central é a política dos direitos autorais em suas três dimensões: institucional (estrutura administrativa), negocial (processo político) e substancial (objeto das políticas públicas), relativas às palavras inglesas polity, politics e policy. Nesse sentido, intende-se analisar como o processo político (debates, negociações e mobilização) interage com as políticas públicas, que se referem ao que “o governo escolhe fazer ou não fazer” (DYE, 1984, apud SOUZA, 2006).




    Como mostram as batalhas pela legislação de direitos autorais, as políticas públicas são alvos constantes de manifestações e intervenções por parte de atores sociais politicamente organizados. O tema inclui, portanto, uma discussão sobre os mecanismos de participação da sociedade nas decisões e seus impactos nos resultados. Assim, um dos principais enfoques do livro reside no lobby das indústrias criativas na atividade regulatória que o Poder Público exerce sobre os direitos autorais no Brasil.




    O termo “lobby” compõe o vocabulário da ação política e da mídia. Trata-se de uma expressão controversa, utilizada frequentemente para descrever casos de corrupção ou práticas clientelistas. Entretanto, “lobby” não é nada mais que a pressão exercida mediante o contato direto com autoridades públicas, ou seja, uma das muitas estratégias disponíveis aos grupos de interesse que se envolvem em disputas políticas. A palavra veio da língua inglesa em razão das abordagens feitas às autoridades nos saguões (“lobbies”) dos hotéis, como se verá adiante. O cerne da questão aqui explorada é, portanto, a atuação política de indivíduos e grupos que participam das discussões sobre políticas públicas relativas a direitos autorais.




    Se, por um lado, a atuação das indústrias criativas foi abordada em diversos trabalhos, por outro, os estudos não se aprofundam em seus discursos, suas estratégias e práticas políticas. Este livro traz uma análise mais minuciosa dos debates sobre direitos autorais nos três poderes abrangendo diferentes fóruns de discussão pública: casas legislativas, tribunais e grupos de trabalho instituídos pelo Poder Executivo. Nesse sentido, destacam-se os seguintes debates:




    i)   A aprovação da Lei nº 12.853 de 2013 (reforma da gestão coletiva), assim como a discussão sobre sua constitucionalidade;




    ii)  Os espaços de participação institucionalizada promovidos pelo Ministério da Cultura (MinC);




    iii)  As discussões sobre direitos autorais e internet no Superior Tribunal de Justiça (STJ); e




    iv)  A Comissão Especial sobre Direitos Autorais da Câmara dos Deputados, destinada a discutir o Projeto de Lei nº 3.968, de 1997, e seus diversos apensados.




    Por meio de pesquisa bibliográfica e documental, buscou-se identificar os principais agentes (indivíduos e organizações) envolvidos nos debates em tais espaços, assim como as ideias e os interesses defendidos. A revisão de literatura teve como base a busca pelos termos “política”, “disputa” e “direitos autorais” e seus equivalentes em inglês. Os documentos analisados incluem atas de reuniões, relatórios, leis, regulamentos, assim como gravações de audiências públicas. Além disso, em complementação aos documentos, foram realizadas entrevistas com informantes-chave e desempenhada a observação participante em reuniões da Comissão Especial. Ao analisar o conjunto do material, conclui-se que os conflitos se concentraram nas propostas de alteração dos marcos normativos sobre dois temas: limitações/exceções e gestão coletiva.




    Aprovada na década de 90, a legislação brasileira de direitos autorais foi palco de diversas disputas ideológicas. As alterações promovidas pela Lei nº 12.853, de 2013, destacaram a atuação de alguns atores do campo, tais como entidades representativas dos artistas e o Ministério da Cultura. O centro das alterações era o Escritório Central de Arrecadação e de Distribuição (Ecad), entidade privada responsável por cobrar os pagamentos relativos à execução musical em locais com presença de um público (LDA, art. 68). Isso significa que bares, restaurantes e organizadores de festas em locais de acesso ao público devem pagar pelos direitos autorais das músicas utilizadas em seus eventos ou estabelecimentos.




    Essa cobrança é feita pelo Ecad, que repassa os valores às associações representativas de compositores, músicos e intérpretes. Não por acaso, o Ecad é alvo de diversas polêmicas: usuários de obras musicais e fonogramas apontam injustiças na cobrança enquanto alguns artistas e compositores reclamam da falta de transparência da distribuição realizada pelo ente. As reclamações deram origem à realização de Comissões Parlamentares de Inquérito, órgãos temporários criados para investigar assunto de relevância pública3. A CPI do Senado Federal de 2011 resultou em projeto de lei que desembocou na Lei 12853/2013. As novas regras determinavam a fiscalização do Ecad, que atua em condição de monopólio, pelo Ministério da Cultura, além de estabelecer novos padrões de transparência. Isso fez com que o Ecad e algumas de suas associações questionassem os dispositivos no STF, mas o órgão foi unânime ao decidir pela constitucionalidade da nova lei.




    É evidente, porém, que as alterações promovidas pela Lei 12853/2013 não foram suficientes para acomodar os interesses envolvidos no meio, tendo em vista a quantidade de projetos em tramitação no Congresso Nacional visando promover alterações na Lei de Direitos Autorais. Em 2015, foi instalada, na Câmara dos Deputadas, uma Comissão Especial, um órgão de caráter temporário com o objetivo de discutir proposições legislativas sobre o tema. A Comissão Especial realizou dez audiências públicas, as quais são eventos que contam com a participação de membros externos à Câmara para elucidar questões, explicar determinados conteúdos ou ainda defender pontos de vista. Durante tais audiências, estiverem presentes vários membros das indústrias criativas, entre eles representantes de estúdios de cinema e do mercado editorial, além de segmentos econômicos relevantes, como o setor do turismo.




    Este livro tem o intuito de expor essas discussões – da aprovação da lei nº 12.853 até a suspensão dos trabalhos da Comissão Especial – de forma a mapear as principais partes interessadas e atuantes no debate político sobre direitos autorais. O tema principal se articula com uma discussão mais ampla sobre a relação entre formas de organização política, ação coletiva e democracia, visto que a intenção é avaliar o “peso político” de determinados agentes em comparação a outros segmentos da sociedade civil. Por meio do acompanhamento das discussões e das decisões tomadas na Câmara, é possível verificar o tratamento diferencial conferido a determinados agentes e grupos. Tendo em vista que o conceito de “democracia” se relaciona a certo nível de igualdade no que tange à distribuição do poder político (HELD, 2006), a análise dos padrões de interação entre sociedade civil e Estado é um elemento central nessa análise.




    Desde suas origens, a palavra “democracia” esteve relacionada à ideia de “governo do povo”, ou das “massas”, vocábulo associado ao termo grego “demos”. Na Antiguidade Clássica, era uma forma de governo que se caracterizava pela defesa do princípio da igualdade política, a qual se expressava em um conjunto de instituições, como a adoção do sorteio como método de alocação de cargos públicos e a alta rotatividade desses postos (FINLEY, 1988; MANIN, 1997). Em contraste, a democracia contemporânea se caracteriza pela predominância de métodos representativos (MANIN, 1997). Ao passo que a teoria democrática teceu severas críticas à representação, sobretudo o método eleitoral (MANIN, 1997; PATEMAN, 1992 [1970]), estudos mais recentes destacaram novas formas de representação que extrapolavam a arena legislativa (LAVALLE, HOUTZAGER & CASTELO, 2006).




    Nesse contexto de pluralização dos espaços representativos, “repertórios de interação” entre Estado e sociedade são canais de relacionamento entre membros da sociedade e autoridades estatais. Compreendem, portanto, diversas formas de ação política, entre elas o lobby (ABERS, SERAFIM & TATAGIBA, 2014). A prática de lobby suscita dúvidas acerca de sua compatibilidade com a ideia de democracia porque, se de um lado, trata-se de um repertório de interação política e uma ferramenta de comunicação (entre Estado e sociedade), por outro, consiste em uma estratégia disponível a determinados grupos em detrimento de outros. Assim, neste livro, discute-se o potencial do lobby como ferramenta de interação, assim como a desigualdade no acesso de diferentes segmentos sociais às instituições públicas.




    Outro elemento importante no debate sobre democracia é a controversa dicotomia entre “interesses privados” e “interesse público”. De modo geral, na teoria política, interesses ditos privados foram tradicionalmente apresentados de forma pejorativa em contraposição ao interesse coletivo. A noção de esfera pública, um espaço de discussão, permeia algumas das mais importantes concepções contemporâneas de democracia: as correntes deliberativas. Nessas concepções, a democracia é vista como um sistema que visa promover o interesse público, alcançado por meio de uma deliberação na qual os indivíduos conseguem se despir de seus interesses privados (MIGUEL, 2005). O assunto está presente também na vertente republicana, que enfatiza o papel da virtude cívica em contraste à defesa de interesses meramente particulares (MARQUES, 2007).




    As repúblicas modernas são tentativas de institucionalmente impedir a sobreposição de interesses privados específicos face à dificuldade de construção e identificação de um único interesse público. De forma semelhante, a perspectiva predominante na prática contemporânea e nos estudos empíricos da Ciência Política (democracia liberal-pluralista) aponta a inexistência do interesse público e a necessidade de balancear os diversos interesses privados existentes (SCHUMPETER, 1961; [1942]; DAHL, 2006 [1956]). Já as teorias feministas contestam a dicotomia entre “público” e “privado” (MIGUEL, 2005; MARQUES, 2007).




    Nesse sentido, a discussão sobre a política dos direitos autorais mostra que, embora seja difícil discernir claramente o que é “público” e “privado”, há interesses mais amplos e outros mais restritos. Trata-se de um aspecto fundamental na discussão sobre lobby, tendo em vista que o lobby é naturalmente um mecanismo de minorias (no sentido numérico) em contraste com outras formas de organização política que visam à mobilização de maiorias. De forma semelhante, a visão da teoria democrática sobre lobby oscila entre duas perspectivas: uma que argumenta em prol da relevância dos grupos de interesse concorrentes para a fragmentação do poder; e outra que aponta para a desigualdade de acesso e a predominância de determinados interesses privados.




    Um dos pontos centrais abordados por este livro é o lobby das indústrias criativas nos processos decisórios referentes a políticas públicas sobre direitos autorais. Nesse sentido, espera-se trazer reflexões sobre o poder econômico dos agentes e suas capacidades de interlocução com as autoridades, mais uma vez reforçando os debates teóricos sobre interesses, democracia e relação entre Estado e sociedade. A hipótese central da pesquisa é que os usuários finais, quem consome bens culturais para fruição própria sem intuito de lucro, estariam sub-representados nas discussões sobre direitos autorais, seja por ignorância, falta de recursos ou ainda outras dificuldades relacionadas ao processo político.




    Os usuários finais consistem no “público em geral”, pois englobam todos/as os/as consumidores/as de bens intelectuais. Embora tal expressão – o “público” – acarrete dificuldades metodológicas, trata-se de um segmento bastante visível no campo dos direitos autorais, uma vez que existem instituições específicas que se autodeclaram como representantes da coletividade, seja mediante citação direta ou pela defesa de princípios gerais, tais como liberdade de expressão e direito à cultura4




    Destarte, os principais objetivos do trabalho consistiram em identificar as disputas políticas relativas aos direitos autorais e abordar como as partes interessadas (chamadas de stakeholders pela literatura de políticas públicas) interagem com as autoridades políticas no contexto brasileiro. O pano de fundo refere-se à discussão sobre a relação entre formas de ação política e democracia tendo em vista um contexto de amplas desigualdades econômicas. Esse debate é abordado mediante a análise de um caso específico: a política de direitos autorais no Brasil entre 2013 e 2020. Dessa forma, o presente livro intende trazer ao/à leitor/a:




    i)   Reflexões sobre estratégias de mobilização política e como diferentes agentes com variados níveis de recursos as utilizam;




    ii)  Esclarecimentos sobre conceitos básicos da Ciência Política, tais como “defesa de interesses”, “grupos de pressão”, e “lobby”;




    iii) Reflexões sobre a concepção de democracia, assim como o papel dos “interesses” na teoria democrática;




    iv)  Esclarecimentos sobre a legislação brasileira de direitos autorais, assim como seus impactos para a sociedade;




    v)  Discussões sobre as disputas políticas que permeiam o campo dos direitos autorais, englobando seus agentes, discursos e estratégias políticas.




    O livro está dividido em sete capítulos, contando com esta introdução. No segundo capítulo, apresento os fundamentos dos direitos autorais. Além de explicar as regras no Brasil e os parâmetros internacionais, o capítulo também trata das justificativas teóricas que permeiam a defesa da proteção à propriedade intelectual, com foco em premissas utilitaristas e jusnaturalistas, assim como as críticas feitas ao sistema. O capítulo também narra a história dos primeiros sistemas de proteção e da construção do arcabouço jurídico brasileiro. Para quem conhece muito bem as regras e a lógica de funcionamento, a leitura desse capítulo é desnecessária. Ele é destinado para os/as leigos/as no campo.




    O Capítulo III e o Capítulo IV discutem aspectos relacionados à defesa de interesses e à ação política. O objetivo é identificar como a literatura especializada da Ciência Política lida com essa temática e propor novas ferramentas analíticas. Os dois capítulos trazem, portanto, conceitos e debates fundamentais na Ciência Política, principalmente no que tange à participação de segmentos sociais e de atores da sociedade civil na formulação das políticas públicas. Consistem, portanto, nos principais capítulos teóricos do livro, pois expõem detalhadamente todo o enquadramento utilizado nas análises.




    Já o Capítulo V discorre sobre a relação entre sociedade e Estado no Brasil. O Capítulo VI discute, com profundidade, os principais debates políticos sobre direitos autorais nas três esferas do processo decisório. Maior ênfase é conferida à Comissão Especial devido à riqueza dos dados extraídos e à extensão dos trabalhos. O último capítulo expõe um grande esforço de articulação dos diversos temas discutidos ao longo do livro, além de apresentar outra opção de análise dos conflitos nos meios, focada na relação entre “capital” e “trabalho”. Ao final, encontram-se as referências bibliográficas utilizadas na pesquisa, ou seja, os livros, artigos e outros materiais lidos, além dos documentos analisados. Em complementação aos capítulos, o livro contém três apêndices com dados que foram essenciais ao desenvolvimento da pesquisa.




    O tema deste livro é importante por diversas razões, entre as quais destaco duas. Primeiro, porque se refere a disputas políticas entre diferentes segmentos e acesso às decisões públicas. Logo, tem estreita relação com a própria discussão sobre o funcionamento da democracia, pois remete à participação da sociedade nas decisões coletivas, assim como aos impactos da adoção de estratégias de interlocução com o Poder Público. Assim, trata-se de uma investigação do diferenciado acesso que alguns segmentos sociais possuem em relação ao Estado. O livro almeja contribuir a um entendimento mais consolidado acerca das relações entre membros da sociedade e autoridades públicas. Além disso, espera-se que, com a leitura deste livro, o/a leitor/a compreenda os mecanismos participativos dos quais dispõe, o que resulta em um efeito positivo para o exercício da cidadania.




    A segunda razão refere-se à relevância dos direitos autorais na vida das pessoas, algo que, muitas vezes, passa despercebido. Como direitos de propriedade intelectual que incidem sobre as obras artísticas, literárias e científicas, tais direitos têm um impacto substantivo no acesso a esses bens. Assim, ainda que o debate político esteja restrito a determinadas partes interessadas, as políticas adotadas afetam a todos e todas que utilizam bens intelectuais.




    Por fim, cabe fazer ainda alguns esclarecimentos terminológicos. A expressão “direitos autorais” aqui se refere a direitos de autor e conexos, em conformidade ao art. 1o da Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998 (LDA). Por outro lado, utilizo o termo “direito autoral” para tratar do campo de conhecimento ou do objeto da discussão em linhas gerais. Já a expressão “propriedade intelectual” é utilizada para tratar do conjunto dos direitos intelectuais de forma genérica, uma vez que abrange os direitos autorais e a propriedade industrial.




    Muitos dos pressupostos em relação à propriedade intelectual se aplicam também aos direitos autorais, visto que uma categoria abrange a outra. Em alguns casos, portanto, as expressões são intercambiáveis. Entretanto, os direitos autorais possuem particularidades que, em alguns trechos, exigirão a utilização do termo específico. Em muitos casos, opto pelo termo “direitos intelectuais” para me referir ao conjunto de direitos de propriedade que incidem sobre bens incorpóreos.




    “Limitações ou exceções” é um termo utilizado para se referir a casos nos quais é permitida a livre utilização embora os conteúdos sejam protegidos por direitos autorais. A adoção do “ou” se justifica devido à variedade e à heterogeneidade em relação ao termo: alguns países usam a palavra “limitações”, enquanto outros preferem o termo “exceções”. Em alguns países, limitações consistem nas situações de excepcionalidade enquanto a palavra “exceções” é usada para designar casos que estão fora do objeto de proteção. Outras realidades nacionais adotam o inverso (SANTOS, 2014; SAMUELSON, 2017). Como o intercâmbio entre os termos é variado e depende de cada realidade nacional, optou-se por usar uma expressão única mais abrangente.




    As “indústrias criativas” referem-se a indústrias que trabalham na criação e difusão de bens intelectuais. O conceito de “indústrias criativas” não é homogêneo e enfrenta algumas críticas, principalmente no que tange à diferenciação entre indústrias criativas e indústrias culturais (PIRES, 2012; DUNLOP & GALLOWAY, 2006). Para simplificar, optei por usar o conceito da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO)5, que descreve “indústrias criativas” como atividades caracterizadas por um elemento essencial de criatividade e arte (o que inclui as indústrias culturais). Embora criticado, é o conceito usualmente utilizado no campo das políticas públicas. A escolha pelo termo justifica-se pelo impacto da propriedade intelectual (presente em ambas as concepções) e pela ênfase no aspecto econômico.




    As palavras “lobby” e “streaming” não serão utilizadas em itálico, em que pese suas origens estrangeiras, devido à absorção dos dois termos no vocabulário brasileiro. O vocábulo “lobby” é utilizado, como se verá adiante, para designar uma estratégia de pressão política que se baseia na tentativa de influenciar diretamente autoridades públicas (“contato direto”). No que tange aos agentes, optei por usar o termo “grupos de interesse” (ou “interesses” no plural), em vez de grupos de pressão, porque nem todos que se manifestam no debate sobre direitos autorais têm recursos ou vontade de fazer uso do lobby, mas é importante considerá-los até para verificar a eficiência das táticas de pressão. O termo “grupo de interesses” é mais amplo. O termo streaming refere-se a um tipo de transmissão.




    Já a expressão “políticas públicas”, que remete tradicionalmente ao conjunto de ações do governo (SOUZA, 2006), é utilizada, de forma mais ampla, para indicar os resultados em termos de decisões governamentais. O termo remete, portanto, às alterações legislativas, aos regulamentos aprovados pelo Poder Público e aos posicionamentos defendidos perante os fóruns internacionais.




    Na língua portuguesa, usamos apenas um termo (“política”) para designar fenômenos que se referem a três expressões em inglês: polity, politics e policy. Polity refere-se à dimensão institucional; politics à arena decisória em si (o processo político e as negociações), enquanto policy se refere ao campo das políticas públicas (SOUZA, 2006; VOWE, 2008). Este trabalho engloba as três dimensões, pois analisa os bastidores do processo decisório e suas relações com o produto final, além de abordar o impacto das mudanças institucionais (regras do jogo, estrutura dos órgãos públicos, ocupação de cargos na burocracia, entre outros).




    O conflito entre interesses antagônicos desempenha um papel relevante na interlocução entre as três dimensões. Para os fins deste livro, “interesse público” pode se referir tanto ao interesse da coletividade, em relação, por exemplo, à manutenção do acervo e ao florescimento da cultura, quanto ao direito dos usuários como conjunto amplo e heterogêneo de indivíduos e instituições. Embora o conceito seja difícil de operacionalizar e suscite controvérsias, é identificável no debate mediante a comparação entre direitos coletivos, que abrangem um grupo maior, e interesses de natureza mais específica, que se referem a determinados segmentos ou setores.




    Assim, além dos conhecimentos inerentes ao Direito, o livro aborda uma variedade de áreas e assuntos da Ciência Política. A conclusão aponta a heterogeneidade dos grupos e coalizões do meio, ainda que persista certa sub-representação dos usuários não-comerciais. A posição dos atores na cadeia econômica da cultura é um dos fatores que incidem sobre os interesses defendidos e as oportunidades de acesso às decisões públicas. O aperfeiçoamento da democracia depende, portanto, da inclusão de atores sociais que se encontram excluídos da esfera pública.




    




    

      

        1 LESSIG, Lawrence, em Cultura Livre: Como a mídia usa a tecnologia e a lei para barrar a criação cultural e controlar a criatividade. Tradução de Fábio Emílio Costa.


      




      

        2 No caso, o cinema paga pela exibição da obra audiovisual e a execução pública referente às obras musicais sincronizadas no filme. Ver em: https://www.conjur.com.br/2004-jun-14/cinemas_recolher_direitos_autorais_ecad (Último acesso: 23 de fevereiro de 2021). Os valores podem ser visualizados em notas fiscais ou ingressos de alguns cinemas brasileiros.


      




      

        3 Ver em: https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/parlamentar-de-inquerito (Último acesso: 21 de janeiro de 2021).


      




      

        4 É o caso da “Article 19”, organização internacional não-governamental que se autodeclara como defensora de um mundo no qual “todas as pessoas possam se expressar livremente”. Ver em: https://www.article19.org/ (Último acesso: 19 de março de 2019).


      




      

        5 Como demonstra o documento “Understanding Creative Industries: Cultural statistics for public-policy making”, disponível em: http://www.acpculturesplus.eu/?q=en/content/understanding-creative-industries-cultural-statistics-public-policy-making (Último acesso: 19 de março de 2019).


      


    


  




  

    capítulo II 




    ENTENDENDO O UNIVERSO DOS DIREITOS AUTORAIS




    QUANDO VOCÊ ESCUTA UMA MÚSICA OU ASSISTE A UM FILME em uma plataforma paga, parte do valor arrecadado com a assinatura do serviço vai para os chamados “titulares de direitos autorais”. O pagamento de direitos autorais consiste em uma importante fonte de receita de compositores, artistas e outros agentes envolvidos no campo cultural. Esses direitos fazem parte do campo que, na ciência jurídica, convencionou-se chamar de “propriedade intelectual” (abreviada aqui como “PI”), que se refere a bens de natureza imaterial. Direitos autorais e propriedade industrial são as duas dimensões da propriedade intelectual, a qual consiste em direitos exclusivos sobre bens incorpóreos.




    Enquanto a propriedade industrial versa sobre as invenções – sobretudo, patentes, variações genéticas, marcas – os direitos autorais estão relacionados especificamente a obras artísticas, literárias e científicas. Assim, os direitos autorais remetem aos domínios das artes e da cultura, i.e. o cinema, as artes plásticas, a literatura, entre outros. Os diferentes campos da propriedade intelectual possuem regras distintas, mas se orientam por uma mesma lógica: a existência de direitos exclusivos que permitem o aproveitamento econômico das invenções e criações humanas (BRUGUIÈRE, 2011).




    O presente capítulo tem como objetivo explicar os fundamentos mais básicos no que tange aos sistemas jurídicos no campo do direito autoral. Isso é fundamental para entender as disputas políticas em análise, ou seja, “o que está em jogo” nos debates sobre políticas culturais. Embora o livro confira maior ênfase às disputas políticas e não à matéria em si, discutir conceitos e regras torna-se inevitável para compreender os discursos, os interesses defendidos, as negociações e os impactos das alternativas legislativas adotadas pelas autoridades públicas.




    Neste capítulo, concentro-me a descrever o sistema “como ele é” de modo a explicar as origens e as regras existentes no Brasil em comparação aos parâmetros internacionais. O direito internacional relativo à PI exerce um papel importante porque estabelece parâmetros mínimos de proteção que norteiam as legislações nacionais, inclusive a brasileira (VASCONCELOS, 2010). A dimensão internacional do conflito é retomada na apresentação dos dados da pesquisa, visto que muitos dos agentes que se mobilizam na política doméstica também exercem influência no âmbito internacional e vice-versa.




    O objetivo do capítulo II é, portanto, fazer com que o/a leitor/a alcance um nível de conhecimento do tema suficiente para compreender as disputas políticas relativas aos direitos autorais. Apesar de predominantemente descritivo em relação aos aspectos jurídicos, o capítulo não se exime de apresentar algumas perspectivas conflitantes sobre o tema. Ademais, o capítulo apresenta as premissas filosóficas sobre as quais se baseiam os sistemas de proteção de propriedade intelectual. Essas perspectivas consistem nas bases dos argumentos defendidos pelos diferentes grupos e indivíduos que participaram dos debates analisados.




    2.1 PRESSUPOSTOS E CONCEITOS FUNDAMENTAIS




    Em linhas gerais, a propriedade intelectual se refere à proteção das invenções e das criações de modo a permitir o reconhecimento ou aproveitamento econômico de produtos incorpóreos6. Em sua gênese, os direitos de propriedade intelectual são direitos de exploração econômica. Segundo Vasconcelos (2010, p. 10), são “direitos econômicos ou morais sobre a informação organizada artificialmente”.




    A propriedade intelectual compreende dois domínios: a propriedade industrial e os direitos autorais. Enquanto a propriedade industrial está voltada a invenções utilitárias, os direitos autorais se concentram em obras literárias, artísticas e científicas. As regras específicas variam de acordo com os diferentes tipos de propriedade intelectual: patentes, marcas, indicações geográficas, direitos autorais, entre outros. Os domínios são disciplinados por instrumentos jurídicos distintos: a propriedade industrial pela Lei nº 9.279, de 1996, e os direitos autorais pela Lei nº 9.610, de 1998 (LDA).




    Em conformidade ao artigo 1º da LDA, a expressão “direitos autorais” abrange dois conjuntos distintos: os direitos de autor e os direitos conexos. Os direitos de autor se referem aos direitos do/a criador/a, i.e. da pessoa física que cria a obra, como o/a roteirista, o/a compositor/a ou o/a escritor/a. Já os direitos conexos referem-se a três categorias de sujeitos: os/as artistas intérpretes ou executantes, os produtores de fonogramas e os organismos de radiodifusão.




    Artistas intérpretes ou executantes abrangem músicos/as, atores/atrizes e cantores/as. Produtores de fonogramas são aqueles responsáveis por realizar a fixação das interpretações em meios tangíveis, ou seja, por produzir a “música gravada”, chamada de “fonograma”. Já os organismos de radiodifusão consistem em organizações responsáveis por transmitir conteúdos, geralmente mediante uma tecnologia sem fios7. Em tese, os direitos conexos objetivam conferir uma proteção aos responsáveis pela difusão do conteúdo, enquanto os direitos de autor remetem ao processo originário de criação.




    Como outros tipos de propriedade intelectual, a existência dos direitos autorais se pauta pela imaterialidade dos produtos artísticos e culturais. Nesse sentido, os direitos promovem a equiparação dos bens imateriais aos produtos tangíveis. Como explicam James Boyle (2008) e William Landes & James Posner (1989), a necessidade de prover um monopólio, calcado nos direitos de propriedade, visa eliminar as características similares ao “bem público” inerentes aos produtos imateriais. Essas características referem-se à facilidade em reproduzir tais bens e à dificuldade em impedir seus usos (BOYLE, 2008). Em outras palavras, os bens intelectuais se assemelham à definição de “bens públicos” da teoria econômica neoclássica, porque o custo de criação é alto em comparação ao custo de reprodução e à facilidade de acesso a um público mais largo (LANDES & POSNER, 1989).




    Isso significa que enquanto um bem físico – digamos, uma garrafa ou uma bola de futebol – dificilmente pode ser usado por mais de um indivíduo simultaneamente, os bens intelectuais podem ser utilizados por várias pessoas em razão da natureza incorpórea. Se eu produzo garrafas ou bolas, estabeleço um preço pelo produto e controlo sua distribuição mediante a venda. Por outro lado, músicas e poesias podem ser escutadas e recitadas por diversas pessoas no mesmo momento sem nenhum controle da parte de seus/suas criadores/as e produtores/as, ainda que seja necessário usar algum tipo de suporte material para tal.




    Dessa forma, os direitos autorais representam uma fonte de remuneração para aqueles/as envolvidos/as na produção e na distribuição de bens culturais, sejam eles filmes, músicas, poemas, romances ou ainda coreografias. Assim como os outros direitos de PI, os direitos de autor e os direitos conexos são monopólios de exploração (BRUGUIÈRE, 2011). Isso significa que os diversos tipos de utilizações de uma obra literária, artística ou científica dependem da autorização dos donos dos direitos, com ressalvas às dispensas previstas em lei e às obras em domínio público. No geral, a autorização vem acompanhada de um pagamento aos responsáveis pela criação e difusão do conteúdo. Assim, os direitos de autor e os direitos conexos são “direitos de proibir ou de autorizar certos atos” (BRUGUIÈRE, 2011, p. 99).




    Dessa forma, para disponibilizar uma música na internet, é necessário pedir a autorização de todos/as aqueles/as que detêm direitos de propriedade sobre o produto musical. Esse direito em autorizar ou impedir o uso é considerado “disponível”, uma vez que pode ser transferido (vendido ou comprado). A palavra “titular” é utilizada em referência a quem detém os direitos de propriedade sobre as obras ou fonogramas, o que inclui tanto os criadores originais quanto aqueles que adquiriram tais direitos mediante transferência. Enquanto “titular” remete aos donos dos direitos de propriedade, o termo “usuário” refere-se a quem usa conteúdos protegidos por direitos autorais, o que abrange uma diversidade de agentes, como consumidores finais e estabelecimentos comerciais.




    Os direitos de autor e conexos abarcam ainda duas dimensões: patrimonial e moral. A dimensão patrimonial se refere à prerrogativa de autorizar ou prevenir quaisquer usos das obras ou fonogramas, tais como a produção de cópias, a distribuição, a exibição pública (para obras audiovisuais) e a execução musical. Está relacionada, portanto, à exploração e à valorização econômica (BRUGUIÈRE, 2011). Já os direitos morais versam sobre a relação não-econômica entre autor e obra (BRANCO & PARANAGUÁ, 2009). Abrangem, portanto, os direitos de reconhecimento de autoria e de integridade da obra.




    Diferentemente dos direitos morais, que são irrenunciáveis, os direitos patrimoniais são caracterizados pela disponibilidade, uma vez que são transferíveis e temporários (BRUGUIÈRE, 2011). Disso resulta que o/a criador/a nem sempre é o/a titular do direito, pois ele ou ela pode transferi-lo a outra pessoa ou a uma empresa. Essa transferência é frequente em certas indústrias, como na produção audiovisual, na qual artistas e autores geralmente negociam seus direitos com o produtor de modo a viabilizar a exploração econômica da obra8.




    Existem diferentes tipos de transferência de direitos. Os principais consistem na cessão e no licenciamento9. O licenciamento corresponde à autorização de determinado uso, enquanto a cessão se refere à transferência do direito de propriedade propriamente dito. Como explicam Pedro Paranaguá e Sérgio Branco (2009, p. 94):




    Caracteriza-se a cessão pela transferência da titularidade da obra intelectual, com exclusividade para o(s) cessionários(s). Já a licença é uma autorização dada pelo autor para que um terceiro se valha da obra, com exclusividade ou não, nos termos da autorização concedida. Ou seja, a cessão assemelha-se a uma compra e venda (se onerosa) ou a uma doação (se gratuita), e a licença, a uma locação (se onerosa) ou a um comodato (se gratuita).




    A título de exemplo, quando plataformas digitais disponibilizam músicas ou outros tipos de obras para o público, geralmente isso requer uma licença, exceto se o conteúdo estiver em domínio público ou for enquadrado em uma das dispensas previstas no arcabouço jurídico. A licença consiste, portanto, na expressão da autorização dos usos em conformidade ao caráter exclusivo dos direitos autorais. Devido à independência entre as modalidades de utilização, é necessário adquirir uma licença para cada uso. Ou seja, caso um/a mesmo/a agente opte por fazer mais de um tipo de uso – reprodução, distribuição, entre outros – o contrato de licenciamento deve especificar explicitamente tais modalidades e direitos. Além disso, às vezes o/a titular do direito de reprodução não é o/a mesmo/a do direito de distribuição, considerando que as modalidades são independentes entre si.




    Sobretudo, uma mesma obra pode ter um conjunto diverso de titulares. Por exemplo, no caso de uma música gravada, há os direitos de autor relativos aos compositores da letra e da melodia, além dos direitos conexos dos artistas intérpretes e dos músicos executantes sobre as interpretações e dos produtores (gravadoras) sobre os fonogramas. Nesse caso, seria necessário pedir a autorização de todos/as esses/as titulares para cada uso pretendido. Para facilitar esse sistema, criadores e demais titulares podem se organizar coletivamente para fazer a cobrança de seus direitos.




    A gestão coletiva é uma forma de arrecadação e distribuição de valores referentes a direitos autorais baseada na atuação de entidades representativas dos/as titulares. Em vez de cada autor/a ou artista cobrar individualmente seus/suas direitos, entidades coletivas arrecadam e distribuem os valores aos seus associados/as. Esse tipo de gestão justifica-se pela inviabilidade da cobrança individual, principalmente em setores como o da indústria musical (BRANCO & PARANAGUÁ, 2009). No Brasil, a cobrança de execução musical em locais de acesso ao público é feita por um ente privado específico, o Escritório Central de Arrecadação e Distribuição (Ecad), que será tratado mais adiante. De forma geral, as licenças das músicas são negociadas entre usuários e o Ecad, o qual repassa os valores para as associações, que distribuem entre os/as titulares associados/as.




    De forma geral, no caso de contrato de licença, a obra (ou fonograma) poderá ser disponibilizada enquanto o contrato permitir, pois o que foi negociado se refere ao uso da obra e não aos direitos de propriedade sobre a obra em si. A licença é tão somente uma autorização de uso. Por outro lado, é possível adquirir a titularidade da obra por meio da compra dos direitos de propriedade. Nesse caso – chamado, no linguajar jurídico, de “cessão” – o/a autor/a original não detém mais os direitos sobre a obra e o/a cessionário/a se torna o/a titular derivado/a. Assim, titular derivado/a é aquele/a que adquiriu os direitos de propriedade intelectual mediante contrato de cessão, diferentemente do/a criador/a original, que é chamado/a de titular originário/a.




    Embora a legislação preveja o contrato de edição como uma modalidade distinta das transferências de direitos (Capítulo I do Título IV da LDA), na prática, muitos/as autores/as acabam cedendo seus direitos às editoras, que se tornam titulares derivadas, ou seja, passam a ser proprietárias do conteúdo imaterial das obras e consequentemente donas das prerrogativas de autorizar ou impedir os usos das obras em questão. Como explica Costa Netto (2008, p. 131) sobre o setor musical:




    Em grande parte das negociações nesse terreno, o editor procura adquirir, às vezes abusivamente, sem contrapartidas equilibradas, a condição de verdadeiro cessionário dos direitos patrimoniais de autor, durante a íntegra do período legal da obra musical.




    A coação à cessão de direitos autorais é alvo de críticas sobretudo no ambiente acadêmico, no qual as bibliotecas enfrentam dificuldades em pagar as altas taxas de assinaturas dos periódicos mais reconhecidos, que estão concentrados nas mesmas editoras e, por outro lado, os/as autores/as geralmente pagam taxas para publicar e cedem seus direitos de propriedade (MCGUIGAN & RUSSELL, 2008; LARIVIÈRE, HAUSTEIN & MONGEON, 2015). Em muitos casos, autores/as não podem fazer usos de suas próprias criações, pois precisam pedir autorização aos/às titulares derivados/as em razão da cessão dos direitos de propriedade.




    Usos realizados sem a autorização de todos/as os/as titulares são considerados infrações, tipificadas como crimes no Brasil. Geralmente a expressão “conteúdo ilícito” se refere aos conteúdos que não foram licenciados, i.e. que não possuem a(s) devida(s) autorização(ões) de uso(s). Dessa forma, os chamados “sites piratas” são plataformas que disponibilizam conteúdo protegido por direito autoral sem a autorização dos/as respectivos/as titulares em violação aos direitos patrimoniais. O termo “pirataria” é frequentemente utilizado em referência a violações à propriedade intelectual.




    A relação entre pirataria e direitos autorais é, porém, controversa, visto que não existe um único conceito consensual de pirataria. Legislações internacionais definem o termo ora como reprodução não-autorizada (direitos autorais) ora como infrações a marcas (propriedade industrial). No que concerne ao Brasil, o decreto nº 9.875, de 27 de junho de 2019, que versa sobre o Conselho Nacional de Combate à Pirataria e aos Delitos contra a Propriedade Intelectual (CNCP) define a pirataria como “a violação aos direitos autorais de que tratam a Lei nº 9.609 de 19 de fevereiro de 1998, e a Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998” (art. 2º).




    Vale ainda ressaltar que os direitos autorais não são irrestritos: estão sujeitos a limitações previstas na lei e a uma validade determinada, chamada de “prazo de proteção”. O termo “limitações ou exceções” refere-se a casos nos quais está dispensada a necessidade de pedir autorização aos/às titulares. A lei brasileira enumera, nos artigos 46, 47 e 48 uma série de situações que dispensam a autorização e o pagamento dos direitos patrimoniais. Já o prazo de proteção consiste na duração de tais direitos. Os direitos patrimoniais dos/as autores/as e demais titulares – i.e. o direito de autorizar ou impedir o uso dos conteúdos protegidos – têm um prazo específico de duração, que varia segundo os países.




    No Brasil, os direitos patrimoniais valem durante toda a vida do/a autor/a ou do/a titular de direito conexo acrescentada de setenta anos, durante os quais os direitos passam a ser de titularidade dos/as herdeiros/as. Caso o/a autor/a ou titular não tenha deixado herdeiros, a obra entra automaticamente em domínio público. O domínio público corresponde às obras que podem ser usadas livremente devido ao término do prazo de proteção ou ao falecimento do/a titular sem herdeiros.




    No que tange às obras em domínio público, ainda que não seja necessário pedir autorização para sua utilização, deve-se respeitar os direitos morais, como o direito de reconhecimento de autoria. O prazo de proteção não se aplica, portanto, aos direitos morais. Diferentemente da dimensão patrimonial, os direitos morais são intransferíveis e irrenunciáveis, cabendo ao Estado a tutela de obras em domínio público (LDA, art. 24, §2º). Ao passo que os direitos patrimoniais são transferíveis e temporários, os direitos morais são inalienáveis e possuem duração ilimitada.




    Ante o exposto, pode-se afirmar que o sistema protetivo de direitos autorais se orienta pelos seguintes conceitos:




    i)   Objeto da proteção: consiste nos conteúdos que podem ser protegidos por direitos autorais. De forma geral, tais direitos não se aplicam a ideias ou métodos, mas às suas expressões fixadas em meios tangíveis.




    ii)  Titulares: são aqueles/as que detêm os direitos de propriedade sobre as obras ou fonogramas. Podem ser originários/as, quando são os/as criadores/as, ou derivados/as, quando compram tais direitos dos/as titulares originários/as.




    iii)  Usuários: são todos/as aqueles/as que utilizam bens intelectuais, o que abrange estabelecimentos que exploram as obras (restaurantes com música ambiente ou ao vivo, por exemplo) e pessoas que as utilizam para fruição própria.




    iv)  Direitos patrimoniais: consistem nos direitos relacionados ao aproveitamento econômico da obra ou fonograma. Na prática, são os direitos exclusivos dos titulares em autorizar ou prevenir os usos de suas criações, fonogramas ou emissões.




    v)  Direitos morais: referem-se a direitos que expressam a relação não-econômica entre criador e obra.




    vi)  Prazo de proteção: consiste na duração dos direitos patrimoniais, os quais possuem um prazo fixo para vigorar.




    vii) Domínio público: refere-se ao conjunto de obras cuja proteção expirou devido ao término do prazo ou ao falecimento dos/as autores/as e titulares sem herdeiros.




    viii) Limitações ou exceções: são casos nos quais é permitida a utilização das obras ou fonogramas sem autorização ou pagamento de seus titulares.




    ix) Gestão coletiva: trata-se de uma forma de arrecadação e distribuição na qual os valores são coletados por associações representativas de titulares em contraste à gestão individual.




    Embora os acordos internacionais estabeleçam certos padrões relacionados aos elementos acima, as regras específicas variam segundo as legislações nacionais tendo em vista o caráter territorial dos direitos autorais.




    2.2 A GÊNESE DOS SISTEMAS DE PROTEÇÃO




    Em relação às origens dos direitos de propriedade intelectual, não há um consenso claro na doutrina. Alguns privilégios baseados em princípios semelhantes aos que norteiam o campo da propriedade intelectual foram identificados entre os antigos, no Código de Hamurabi (1750 a.C.)10 e na Antiguidade Clássica. Em termos de norma específica, os primeiros institutos jurídicos, no que concerne especificamente ao campo do direito autoral, concediam privilégios aos editores, os quais empreenderam um forte lobby ante o Estado desde os primórdios da atividade regulatória da matéria (VASCONCELOS, 2010).




    Os primeiros privilégios concedidos a livreiros apareceram em decorrência do surgimento da prensa, que permitiu facilitou a distribuição de uma grande quantidade de cópias de materiais impressos. Ainda que tais privilégios não possam ser confundidos com os direitos autorais propriamente, pois estão direcionados a outros sujeitos (SOUZA, 2005), é possível notar algumas semelhanças entre os dois sistemas: ambos visavam controlar a distribuição dos materiais mediante a concessão de privilégios exclusivos a determinadas categorias envolvidas na circulação de bens imateriais.




    As similaridades são ainda mais evidentes em regiões anglo-saxãs caracterizadas pela tradição “copyright”, pois a função e a finalidade dos sistemas protetivos nesses locais estão relacionadas a incentivos econômicos e recompensas pelo trabalho intelectual. Assim, pode-se argumentar que o primeiro sujeito da proteção intelectual consistiu nos editores como resultado da mobilização política da classe. Por outro lado, o Estado também utilizava essa forma embrionária de proteção aos direitos intelectuais como uma forma de controlar os escritos, já que as publicações tinham que ser autorizadas pelas autoridades públicas (SÖDERBERG, 2002; VASCONCELOS, 2010). No Reino Unido, por exemplo, a Stationers’ Company tinha o controle sobre as impressões. (SÖDERBERG, 2002).




    Foi também no Reino Unido que surgiu uma das primeiras leis a instituir direitos concedidos explicitamente aos autores: o Estatuto da Rainha Ana em 1710 (VASCONCELOS, 2010). Além de reconhecer os autores como titulares – em contraste aos chamados “direitos editorais” de outrora – o Estatuto da Rainha Ana estabelecia um caráter temporário para o direito, com um prazo de 21 anos para os livros já impressos e 14 para as novas publicações (SOUZA, 2005). A limitação da duração de tais direitos reflete o viés instrumental da proteção, visto que a temporariedade se dá em benefício da coletividade. Embora tenha sido uma das primeiras leis a conceder direitos aos autores, o beneficiário final da legislação não era o autor, mas a população.




    Ao conceder direitos de cópia (“copy rights”), o estatuto tinha como objetivo declarado “encorajar o aprendizado”11. Essa perspectiva, cujas premissas remontam ao utilitarismo, também desempenhou um papel importante nos debates que levaram à consolidação da lei de direitos autorais dos Estados Unidos (SOUZA, 2005). A promoção do progresso das ciências e das artes é citada na Constituição estadunidense, na qual os direitos autorais são entendidos como um instituto voltado ao bem-estar do público (MENELL, 2000).




    Na França, a precedência do autor fora reconhecida desde os tempos de Luis XVI, o qual o reconhecia como proprietário12. Nesse contexto, a disputa entre artistas e autores foi resolvida em benefício dos criadores, perspectiva reafirmada pela legislação posterior à Revolução Francesa. Em um primeiro momento, a revolução aboliu todos os tipos de privilégios, inclusive, aqueles dos autores e dos livreiros. Mas, posteriormente, o direito do autor – droit d’auteur – foi reconhecido como proveniente da ordem natural, assegurados os direitos de representação e de reprodução, os quais fazem parte da dimensão patrimonial (SOUZA, 2005).




    No célebre discurso pronunciado pelo deputado Le Chapelier (1791), a propriedade intelectual era vista como uma “forma sagrada” e “pessoal”, embora o deputado enfatize também a importância de um domínio público robusto13. Os desenvolvimentos dos sistemas de proteção na Inglaterra e na França marcam o surgimento dois regimes jurídicos, chamados respectivamente de “copyright” e “droit d’auteur”. O copyright é típico de países cuja tradição jurídica remonta ao direito comum (common law), enquanto o droit d’auteur está presente em países que adotam o direito civil (civil law).




    “Droit d’auteur” e “copyright” são os dois sistemas de direitos autorais predominantes no mundo (BRANCO & PARANAGUÁ, 2009). Embora o sistema de direito internacional propicie certa harmonização entre as diferentes legislações nacionais, os dois sistemas possuem diferentes nuances, que se manifestam em algumas diferenças de perspectivas e de normas. As principais diferenças residem nas justificativas filosóficas para a proteção da propriedade intelectual: de um lado, o sistema copyright, focado na exploração econômica e, de outro, o sistema francês ou continental, centrado na propriedade intelectual como direito natural.




    Ao passo a preocupação original do copyright era a exploração econômica mediante a distribuição de cópias, o droit d’auteur (ou sistema continental) confere maior ênfase em questões relacionadas à criatividade e consequentemente ao papel do/a criador/a (cf. BRANCO & PARANAGUÁ, 2009; VASCONCELOS, 2010). Assim, os dois sistemas remetem a gêneses distintas –  aos privilégios dos editores e à revolução francesa – e trazem justificativas filosóficas diferentes para a proteção da propriedade intelectual (cf. MENELL, 2000; VASCONCELOS, 2010).




    Essas diferenças implicam nuances nas legislações e na relevância conferida a diferentes sujeitos envolvidos no trabalho criativo. A tradição copyright confere maior ênfase aos investidores, enquanto o droit d’auteur, como o nome já diz, reforça a relevância do criador individual. Embora o prazo de proteção do Estatuto da Rainha Ana fosse, em tese, mais extenso (21 anos, renováveis por termo similar), o prazo da legislação francesa era contado apenas após a morte dos autores:




    Os direitos de representação foram garantidos aos autores, por toda a sua vida e aos herdeiros por 5 anos após a sua morte. Os direitos de reprodução, que não mais estavam limitados aos livros, mas a todas as criações artísticas, duravam toda a vida dos autores e por 10 anos após a sua morte (SOUZA, 2005, p. 19).




    Em 1866, o prazo de 5 ou 10 anos foi substituído pelos 50 anos após a morte do autor, prazo mínimo estabelecido pela Convenção de Berna, um acordo internacional basilar no campo do direito de autor. Na ocasião, a Association Littéraire et Artistique Internationale14, grupo fundado pelo célebre escritor Victor Hugo, foi um dos agentes principais nos debates que levaram à aprovação da Convenção de Berna (SOUZA, 2005; VASCONCELOS, 2010). Novamente, uma associação de classe se destacou na articulação com o poder público e no cenário internacional.




    Ainda que a consolidação de um sistema internacional de proteção tenha servido para diminuir as diferenças entre as duas tradições, isso não foi suficiente para eliminar totalmente as divergências. A legislação francesa, por exemplo, estabelece um prazo de 70 anos após a morte do autor (Code de la Propriété Intellectuelle, art. L123-1), enquanto outras legislações adotam prazos inferiores ou superiores15. As normas nacionais também adotam padrões distintos no que tange às limitações ou exceções, sendo algumas leis mais restritivas enquanto outras conferem maior liberdade a usos livres de pagamento.




    O arcabouço jurídico brasileiro se assemelha ao “droit d’auteur” francês. No Brasil, a primeira menção aos direitos intelectuais apareceu na Constituição de 1824 durante o Império. O Inciso XXVI do texto constitucional concedia aos inventores a propriedade sobre suas descobertas ou produções, assegurando-lhes um privilégio exclusivo temporário. O Código Criminal de 1830 atribuía penas a quem utilizasse obras de autor/a que estivesse vivo/a ou que tivesse morrido há até 10 anos no caso de ter deixado herdeiro. No fim do Império, estava em disputa se o direito autoral consistia em direito de propriedade ou um direito pessoal (SOUZA, 2005).




    O primeiro Código Penal da República reservou um capítulo aos crimes contra a propriedade artística, literária, industrial e comercial, mantendo o prazo de proteção de 10 anos após a morte do autor e estabelecendo penas pecuniárias. Também a primeira Constituição Republicana, de 1891, garantia os direitos exclusivos dos autores. O primeiro estatuto civil regulamentando a matéria, porém, foi a Lei nº 496, chamada de “Medeiros e Albuquerque” em homenagem ao seu relator e autor. Outros projetos foram apresentados anteriormente à lei, mas não lograram êxito (SOUZA, 2005).




    Aprovada em 1898, a lei Medeiros e Albuquerque conferia um prazo de proteção equivalente a cinquenta anos após a publicação e introduzia as limitações aos direitos autorais (VIEIRA, 2011), com um rol similar ao da legislação atual. Nessa época, o Brasil selou acordos com Portugal e França para promover a igualdade entre os nacionais dos respectivos países, o que provavelmente justificou a extensão, pela Lei nº 2.577, de 1912, dos “direitos autorais às obras publicadas em países estrangeiros, desde que membros das convenções internacionais” (SOUZA, 2005, p. 30).




    A lei teve duração limitada, pois logo foi substituída pelo Código Civil de 1916, que tratava a matéria nos artigos do 649 ao 673, sob o título de “Da Propriedade Literária, Artística e Científica” (SOUZA, 2005; VIEIRA, 2011). O Código acarretou poucas mudanças na lei anterior, como a extensão do prazo de proteção para sessenta anos a contar do falecimento do autor e a ampliação do artigo sobre limitações, que passou a contar com 10 dispositivos em vez dos 7 originais (VIEIRA, 2011). Entre as limitações listadas, estava a cópia sem fins lucrativos. Clóvis Beviláqua, que encaminhara o projeto do código, já atentara para a necessidade de considerar os direitos da coletividade, não apenas os dos autores, embora o projeto original estipulasse perpetuidade para os direitos patrimoniais (SOUZA, 2005).




    Outras normas, sobretudo decretos, circundavam as disposições do Código Civil (SOUZA, 2005), as quais foram suplantadas, finalmente, pela Lei nº 5.988, de 1973 (VIEIRA, 2011). O processo de discussão de uma legislação unificada e específica concernente aos direitos autorais resultou da necessidade de consolidar os dispositivos esparsos sobre a matéria e das campanhas de certos usuários contra as entidades arrecadadoras (JESSEN apud CHAVES, 1985). Em 1961, foi constituído um Grupo de Trabalho sobre a matéria, no qual Humberto Teixeira, representando a União Brasileira de Compositores (UBC), apresentou um projeto substitutivo (CHAVES, 1985).




    A ideia passou a ser criar um Código de Direito de Autor e Direitos Conexos. Constituído de 351 artigos, o anteprojeto do código foi publicado no Diário Oficial da União em 16 de junho de 1967. Na comissão revisora, o anteprojeto se fragmentou em dois projetos distintos: um mais conservador de autoria do ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), Milton Barbosa, e outro do Dr. Antônio Chaves. Encarregado de elaborar um novo projeto, o Dr. José Moreira Carlos Alves transformou o projeto de código em projeto de lei, o qual deu origem à lei nº 5.988, publicada em 14 de dezembro de 1973 (SOUZA, 2005), a primeira legislação especializada consolidada sobre a matéria no Brasil.




    Segundo Souza (2005), o processo foi influenciado pelo tratamento internacional conferido ao tema, sobretudo o entendimento europeu, uma vez que grande parte dos países europeus já possuía normas específicas para tratar do tema em virtude de sua natureza especial como “direito intelectual”. Foi a lei 5988/1973 que estabeleceu um sistema de gestão coletiva concentrado no Ecad e criou o Conselho Nacional de Direito Autoral (CNDA), responsável pela fiscalização do ente e por responder consultas relativas aos direitos autorais. Suas atribuições incluíam:




    (...) a fiscalização das associações arrecadadoras e do Escritório Central de Arrecadação e Distribuição, o Ecad, a arbitragem nos conflitos, a gerência do Fundo de Direito Autoral e a criação de um Centro de Informações sobre os Direitos Autorais, e opinar e manifestar-se sobre as questões pertinentes à matéria (SOUZA, 2005, p. 48).




    Assim, desde a década de 70, o Ecad é a única instituição responsável por arrecadar e distribuir valores referentes à execução pública, a qual se refere ao direito de executar músicas em locais de acesso ao público. Entretanto, quando foi criado, o Ecad estava sujeito à fiscalização do CNDA, órgão público vinculado ao Ministério da Cultura. O órgão acabou extinto na reforma administrativa do governo Collor que transformou o MinC em uma Secretaria, mas não foi recriado com no reestabelecimento do Ministério.




    No que tange às limitações ou exceções, a lei 5988/73 apresentava uma lista bastante similar à legislação atual. As maiores diferenças residem no instituto da “cópia privada” e na reprodução de trechos para fins didáticos, religiosos ou científicos (art. 49, incisos I e II, da Lei 5988/73), ambas ausentes na lei atual.




    Além disso, estava permitida a utilização de fotografias em obras científicas ou didáticas, com a devida identificação do autor, desde que paga uma remuneração equitativa a ser fixada pelo CNDA (art. 51 da referida lei). Por outro lado, a lei modificou o prazo de proteção para sessenta anos contados a partir do dia 1o de janeiro do ano subsequente ao do falecimento do autor nos casos em que existiam sucessores (VIEIRA, 2011)




    A lei 5988/73 foi substituída pela Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, cujos dispositivos vigoram até hoje, com as alterações promovidas pela lei nº 12.853, de 14 de agosto de 2013. Em relação à lei anterior, algumas limitações foram excluídas – como a cópia privada – e o prazo de proteção sofreu novamente um aumento, desta vez para setenta anos contados a partir de 1o de janeiro do ano subsequente ao falecimento do autor.




    Já a Lei nº 12.853, de 2013, expressou uma reforma concernente especificamente a questões relacionadas à gestão coletiva. A lei resultou de um esforço conjunto de artistas e criadores/as insatisfeitos/as com a atuação do Ecad e contou com ampla mobilização de tais grupos, sobretudo o Procure Saber e o GAP. Desde a extinção do Ministério da Cultura pelo governo Collor, o Ecad passara a atuar em uma condição de monopólio legal sem nenhuma supervisão estatal, tendo em vista que o CNDA permaneceu extinto mesmo quando o MinC foi reestruturado.




    Assim, a lei 12853/2013 visava fornecer parâmetros de transparência e promover maior controle público das atividades de arrecadação e distribuição realizadas pelo Ecad. O ente arrecadador se posicionou veemente contra a lei, o que culminou em Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) impetradas pelo Ecad e por suas associações perante o STF. Em 2016, as ADIs (5062 e 506516) foram julgadas improcedentes. A lei 12853/13 foi acompanhada de sua regulamentação, notadamente o Decreto nº 8.469, de 22 de junho de 2015, que estabelece os procedimentos da fiscalização da gestão coletiva, substituído pelo Decreto nº 9.574, de 2018.




    Ante o exposto, são notáveis três aspectos importantes no decorrer da história dos direitos autorais, tanto no Brasil quanto no cenário internacional:




    i)   A existência de diversos grupos e perspectivas distintas que norteiam os entendimentos acerca dos direitos autorais, sobretudo associações representativas de titulares e de usuários;




    ii)  A intrínseca articulação entre esses grupos e os Estados nacionais na defesa de seus interesses, com consequentes impactos no cenário internacional; e




    iii) A tendência ao aumento da proteção em vez da flexibilização do sistema como resultado da mobilização política dos grupos.




    Como demonstra Souza (2005), ao discutir os debates e as leis, o direito autoral foi historicamente um território em disputa por diferentes concepções filosóficas, como a perspectiva centrada no conceito de “propriedade”, a teoria da personalidade e mesmo o utilitarismo. Mesmo entre grupos que compartilham interesses semelhantes, o teor dos argumentos e das posições defendidas no debate público variam.




    Originalmente, a indústria editorial era a que tinha mais acesso às autoridades públicas, mas o debate foi se abrindo progressivamente aos interesses dos/as autores/as e da sociedade civil. Bill D. Herman (2013) destaca o surgimento de outros agentes engajados no debate político e regulatório, principalmente grupos ligados a novas tecnologias.




    Os resultados historicamente penderam, porém, para a indústria de produção de conteúdo, considerando as tendências dos acordos internacionais e das legislações domésticas. Isso é observável, sobretudo, devido ao aumento nos prazos de proteção em ambas as esferas. De qualquer forma, é importante notar que o direito autoral é um campo não apenas técnico, mas fundamentalmente político. É uma área repleta de tecnicidades – regras, termos específicos, fundamentos e princípios – mas permeada por diferenças e conflitos em relação a visões de mundo, interesses e recursos, os quais afetam os resultados no plano jurídico.




    2.3 O SISTEMA INTERNACIONAL DE PROTEÇÃO AOS DIREITOS AUTORAIS




    Um dos princípios basilares dos direitos autorais é a territorialidade, que significa que a competência para dispor sobre tal matéria está reservada a cada Estado apenas em seu território. Disso decorre que cada país tem suas próprias regras e que uma mesma obra está sujeita a tantas normas quanto forem os territórios em cujas jurisdições se materializem (VASCONCELOS, 2010). Dessa forma, uma mesma obra estará sujeita à legislação brasileira, no Brasil, e à legislação francesa, na França. Uma obra pode estar protegida em determinado país e pertencer ao domínio público em outro devido às diferenças nos prazos de proteção nacionais.




    Um exemplo desse caso foi o livro “O Pequeno Príncipe” (Le Petit Prince), cujo uso foi permitido em diversos países europeus enquanto estava proibido em seu país de origem devido a particularidades da norma francesa. A legislação francesa concede um prazo de proteção adicional a determinadas obras em razão dos impactos das guerras mundiais17. Assim, a adoção de diferentes prazos de proteção resulta em divergências quanto à inserção das obras em domínio público de diferentes regiões.




    Antes do estabelecimento de um sistema internacional dos direitos autorais, obras publicadas em determinado país sequer estavam protegidas nos demais (DUBIN, 1954). Por isso, os países costumavam a celebrar acordos bilaterais, baseados na reciprocidade material, para que seus autores fossem protegidos fora de suas jurisdições nacionais. Nesse contexto, o princípio da reciprocidade material significa que “um estado membro ‘A’ se compromete a dar aos nacionais do estado membro ‘B’ o mesmo tratamento que ‘B’ reserva aos nacionais de ‘A’” (VASCONCELOS, 2010, p. 45). Ou seja, aos estrangeiros era reservado o direito de receber o mesmo tratamento que seus países de origem ofereciam aos nacionais do país no qual a proteção era demandada. Todavia, tal princípio resultava em dificuldades devido à aplicação de uma lei estrangeira em outra jurisdição (VASCONCELOS, 2010).




    Em 1852, a França estendeu unilateralmente a proteção nacional às obras estrangeiras, o que abriu precedente para o princípio do tratamento nacional, o qual, por sua vez, substituiu a reciprocidade material. O tratamento nacional significa que um Estado membro não deve conceder aos estrangeiros um tratamento inferior ao concedido aos seus nacionais (DUBIN, 1954; VASCONCELOS, 2010). Diferentemente do princípio de reciprocidade material, no qual o tratamento conferido aos estrangeiros remetia à aplicação da legislação de seus países de origem, o tratamento nacional permite a aplicação da legislação própria à jurisdição na qual a proteção é demandada.




    O primeiro acordo de propriedade intelectual multilateral foi a Convenção de Paris para a Proteção da Propriedade Industrial, assinada em 1883. Três anos depois, foi apresentada a primeira versão da Convenção de Berna para a Proteção das Obras Literárias e Artísticas, o principal acordo internacional sobre direitos de autor (SOUZA, 2005; VASCONCELOS, 2010). Como mencionado na seção anterior, a Association Littéraire et Artistique Internationale (ALAI) foi protagonista na aprovação do texto da Convenção. A construção de um sistema internacional de direitos autorais partiu da iniciativa dos próprios autores em busca de uma universalização e uniformização da proteção (SOUZA, 2005). Desde o início, a Convenção de Berna adotou o princípio do tratamento nacional, que veio a ser replicado nos demais acordos internacionais (VASCONCELOS, 2010).




    A essência da Convenção é que uma obra de um Estado membro seja elegível à proteção em outro membro e essa proteção não deve estar condicionada a formalidades (DUBIN, 1954). De acordo com o tratamento nacional, em cada Estado membro, as obras estrangeiras receberiam tratamento não inferior ao já concedido aos seus nacionais. A Convenção foi revista em 1908 (Berlim), 1928 (Roma), 1948 (Bruxelas), 1967 (Estocolmo), e 1971 (Paris). Foi ainda emendada em 1979.




    Após a Segunda Guerra Mundial, intensificou-se a polarização Norte-Sul, em que os países do Norte (Estados Unidos e Europa Ocidental) eram geralmente identificados como os “beneficiários do sistema internacional de PI”, enquanto os países do Sul possuíam uma postura mais crítica em relação à propriedade intelectual (VASCONCELOS, 2010). Vasconcelos (2010) atribui essa diferença de posicionamento tanto a fatores materiais, tendo em vista que os países defensores de PI eram exportadores de capital intelectual, quanto a motivos ideológicos, considerando a influência da vertente desenvolvimentista-estruturalista na América Latina.




    Cabe destacar, porém, que mesmo os chamados países do Norte não constituíam um grupo monolítico e homogêneo, sendo marcado por conflitos constantes entre os blocos estadunidense e europeu, disputas que perduram na agenda atual em relação a alguns temas específicos. Até o final da década de 40, os Estados Unidos não haviam aderido à Convenção de Berna por discordância em relação a alguns dispositivos, como aqueles que versavam sobre a dispensa das formalidades18.




    Não por acaso, permaneceu, por certo período, a existência de dois regimes internacionais de proteção: um pautado na Convenção de Berna e outro baseado na Convenção Universal. A Convenção Universal sobre o Direito do Autor (UCC, sigla em inglês) fora adotada em 1952 no âmbito da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO). A Convenção Universal acomodava países integrantes de Berna e países que não integravam nenhum sistema internacional de proteção aos direitos autorais (DUBIN, 1954).




    Diferentemente da Convenção de Berna, a Convenção Universal não era auto-executável e, portanto, cada país deveria dar efeito à sua redação. A Convenção Universal também se baseava no princípio do tratamento nacional, mas o tratamento estava sujeito a determinados procedimentos. Ademais, a Convenção Universal era menos exigente que Berna em relação aos padrões mínimos de proteção. O texto exigia um prazo mínimo de vinte e cinco anos após a morte do autor, da publicação ou do registro, exceto para obras fotográficas e de artes aplicadas, cujo prazo mínimo era de 10 anos (DUBIN, 1952). A Convenção Universal implicava duplicidade no sistema internacional de proteção e refletia o contexto geopolítico da época (SOUZA, 2005, p. 40):




    Buscava-se assim contrabalançar a geopolítica internacional sobre os bens imateriais de cunho estético, estruturada a partir da Europa com a União de Berna, com a participação dos Estados Unidos e países socialistas como atores fundamentais, o que ocorreu em razão da Convenção Universal. Uma vez alcançado o resultado pretendido, tornou-se prioridade a integração entre os sistemas construídos, o que foi feito com a revisão conjunta dos dois instrumentos, em 1971. Neste processo de integração, a União de Berna passa assim a contar com a presença e vozes de potências econômicas que não os países da Europa Ocidental, e ao final assume o papel de principal documento internacional de proteção autoral, tornando-se neste processo efetivamente universal.




    Dessa forma, a Convenção Universal foi revisada em 1971 de modo a se integrar com a Convenção de Berna (SOUZA, 2005). O acordo acabou perdendo força em virtude da adesão dos Estados Unidos à Convenção de Berna em 1988 (LEWINSKI, 2006). O único membro exclusivo da UCC em detrimento dos demais acordos era o Laos, mas o país aderiu à Convenção de Berna em 2011.




    Dessa forma, com 179 partes contratantes em janeiro de 202119, a União de Berna firmou-se como o sistema basilar no campo dos direitos de autor. O tratado é administrado pela Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI), criada na Conferência de Estocolmo em 1967, durante a qual a Convenção de Berna foi revisada. A OMPI surgiu do Escritório Internacional para a Proteção da Propriedade Intelectual (BIRPI, sigla em francês), criado para administrar a Convenção de Paris e a Convenção de Berna (SOUZA, 2005; VASCONCELOS, 2010), e se tornou uma agência especializada nas Nações Unidas em 197420.




    Além da Convenção de Berna, a OMPI administra outros tratados importantes no sistema internacional dos direitos autorais: a Convenção de Roma (principal acordo sobre direitos conexos), o Tratado da OMPI sobre Direitos de Autor (WIPO Copyright Treaty, WCT), o Tratado da OMPI sobre Interpretações, Execuções e Fonogramas (WIPO Performances and Phonograms Treaty, WPPT)21, o Tratado de Pequim e o Tratado de Marraqueche22.




    Aprovada em 1961, a Convenção Internacional para Proteção Aos Artistas Intérpretes ou Executantes, aos Produtores de Fonogramas e aos Organismos de Radiodifusão (chamada de “Convenção de Roma”) estabelece padrões mínimos para os direitos conexos, voltados a sujeitos responsáveis pela difusão das obras ou fonogramas. Os artistas intérpretes ou executantes incluem os atores, músicos, cantores, dançarinos ou outros que interpretam obras artísticas ou literárias (artigo 3o). A Convenção também se norteia pelo princípio do tratamento nacional (artigos 4o, 5o e 6o). Segundo o acordo, o prazo mínimo de proteção para os direitos conexos (art. 14) é de vinte anos computados a partir da fixação (para fonogramas ou interpretações fixadas em fonogramas), da interpretação (para interpretações não fixadas em fonograma), ou da transmissão (para emissões de radiodifusão).




    Aprovados na década de 90, o WCT e o WPPT são tratados que lidam com a proteção dos direitos autorais no mundo digital: o WCT é voltado para direitos de autor, enquanto o WPPT para direitos conexos. A expansão de novas tecnologias de comunicação gerou preocupações para a indústria do entretenimento, pois tais tecnologias permitiram a distribuição mais rápida e a um menor custo dos conteúdos protegidos (FISHER, 2004). Assim, o WCT e o WPPT visam lidar com a nova realidade propiciada pela expansão das tecnologias, sobretudo da internet e dos serviços de compartilhamento de conteúdos, razão pela qual são chamados de “tratados da Internet”.




    A preocupação inicial era a pirataria devido ao contexto dos serviços “peer-to-peer” (P2P), que propiciavam aos usuários a possibilidade de compartilhar arquivos de uma máquina a outra por intermédio de um servidor central (FISHER, 2004). As alternativas adotadas pelos tratados consistem, fundamentalmente, em duas: a) a criação de um novo direito patrimonial, a “colocação à disposição do público”, de modo a cobrir os serviços de streaming interativo (WCT, art. 8o; WPPT, artigos 10 e 14); e b) as disposições relativas ao “gerenciamento de direitos digitais” e medidas de proteção tecnológica, que, em suma, são medidas usadas para controlar o acesso das obras (BRANCO & PARANAGUÁ, 2009).




    Essas medidas foram reproduzidas pelos Estados Unidos e pela União Europeia23. Até 2020, o Brasil não era parte dos referidos tratados e, por muitos anos, posicionou-se contrário à sua ratificação. Existem diferentes visões sobre as razões que fizeram com que o Brasil não tomasse parte dos acordos. Alguns afirmam que se tratava de uma questão de soberania – em prevenir que o direito autoral fosse usado como “moeda de troca” – enquanto outros argumentam que o motivo principal era ideológico (VALENTE, 2018).




    Em 2015, em nome do Grupo de Países da América Latina e do Caribe (GRULAC), o país apresentou um paper na OMPI em que argumentava que tais tratados estariam defasados e, portanto, seria necessário rediscutir a proteção dos direitos autorais no ambiente digital, assunto que será retomado adiante24. Nota-se que, em termos de proteção no ambiente digital, o debate político tem se deslocado da pirataria à baixa remuneração por parte de serviços legais em razão do crescimento das plataformas de streaming.




    O Brasil tampouco é parte do Tratado de Pequim, que cria um sistema de remuneração equitativa para intérpretes do setor audiovisual. Por outro lado, o país foi um dos principais promotores do Tratado de Marraqueche, que estabelece limitações ou exceções mandatórias em benefício de pessoas com deficiência visual, perceptiva ou outra dificuldade física de aceder a materiais impressos. O Tratado é importante porque consiste no primeiro acordo internacional a focar nas limitações aos direitos autorais, no interesse público, em vez da proteção e dos direitos dos autores e demais titulares. As discussões sobre o Tratado também demonstraram novamente as diferenças de perspectivas entre o “norte” desenvolvido e o “sul”. Os países em desenvolvimento, organizados em torno do bloco africano e, em certa medida, do GRULAC, tradicionalmente se pautaram pela defesa de mais flexibilidades ao sistema de proteção (VASCONCELOS, 2010).




    Foram esses países que pressionaram pela adoção de flexibilizações quanto ao disposto em Berna. Nesse sentido, destacam-se a criação de um protocolo voltado aos países em desenvolvimento (Anexo à Convenção de Berna) e a incorporação da “regra dos três passos”, que, embora limitada, permitia aos países a formulação de limitações ou exceções aos direitos de autor (VASCONCELOS, 2010). Essa polarização ainda hoje se faz presente nas discussões do Comitê Permanente sobre Direitos de Autor e Conexos (SCCR), o lócus por excelência dos debates sobre direitos autorais na OMPI.




    Constam nas agendas das últimas reuniões do SCCR os seguintes temas: limitações e exceções voltadas a instituições específicas – bibliotecas, arquivos, museus e instituições educacionais –, a discussão de um tratado sobre radiodifusão e, ainda em posição marginal (em “outros assuntos”), a proteção dos direitos autorais no ambiente digital conforme sugerido no paper apresentado pelo Brasil. No que tange às limitações ou exceções, os Estados Unidos e a União Europeia se opõem a um instrumento jurídico de natureza vinculante. A União Europeia tenta alavancar o tratado de radiodifusão e, portanto, resta pouco espaço para a discussão de outros assuntos.




    Apesar de sua reconhecida relevância, a OMPI não é o único fórum multilateral de discussão sobre direitos autorais. A Organização Mundial do Comércio (OMC) passou a ter uma função importante a partir do Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio (Acordo TRIPS), que repete a maior parte dos parâmetros já estabelecidos pela Convenção de Berna. Em relação às suas inovações, o Acordo TRIPS esclarece que programas de computador estão sujeitos à proteção como obras literárias (TRIPS, art. 10) e acrescenta um novo direito patrimonial, o de autorizar o “aluguel público comercial dos originais ou das cópias das obras protegidas” (TRIPS, art. 11).




    No que concerne às limitações ou exceções, o Acordo TRIPS repete a regra dos três passos da Convenção de Berna, estendendo-a, porém, aos demais direitos (art. 13), visto que a redação da Convenção tratava apenas do direito de reprodução. O acordo estabelece ainda que, quando a base de contagem do prazo de proteção dos direitos de autor não for a vida natural do autor, o prazo não poderá ser inferior a cinquenta anos contados a partir da publicação ou, na ausência da publicação, da realização da obra, com exceção das obras fotográficas e de artes aplicadas (TRIPS, art. 12).




    E, por fim, o Acordo TRIPS determina um prazo maior para a proteção dos direitos conexos para artistas e produtores de fonogramas: cinquenta anos em vez dos vinte previstos pela Convenção de Roma (TRIPS, art. 14). Além disso, o acordo sujeita as partes ao mecanismo de resolução de controvérsias da OMC, o que implica a possibilidade de retaliações econômicas em razão de violações ao acordo.



OEBPS/Images/expediente.jpg
By

DIALETICA

EDITORA

CONSELHO EDITORIAL

Alexandre Gustavo Melo Franco Bahia ~ Luiz Carlos de Souza Auricchio

André Luis Vieira El6i

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Camilloto Arantes
Bruno Valverde Chahaira

Cintia Borges Ferreira Leal
Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Jean George Farias do Nascimento
José Carlos Trinca Zanetti

José Luiz Quadros de Magalhaes
Leonardo Avelar Guimaraes

Ligia Barroso Fabri

Marcelo Campos Galuppo
Marcos Vinicio Chein Feres
Maria Walkiria de Faro C. G. Cabral
Marilene Gomes Duries

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueredo Sapucaia
Rayane Aratjo

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Robson Aratjo

Rogério Nery

Vitor Amaral Medrado





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Copyright © 2021 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2021 by Nayara F. Macedo de Medeiros Albrecht.

Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta edi¢do pode ser utilizada ou reproduzida —
em qualquer meio ou forma, seja mecanico ou eletrénico, fotocopia, gravagdo etc. —
nem apropriada ou estocada em sistema de banco de dados,
sem a expressa autorizagdo da editora.

Capa e diagramacao: Camila Gabarrao
Revisao: Responsabilidade do autor
Conversao para ePub: Cumbuca Studio
Dados Internacionais de Catalogacdo na Publica¢io (CIP)

A341p Albrecht, Nayara F. Macedo de Medeiros.

A Politica dos Direitos Autorais no Brasil : Coalizdes, lobby e defesa
de interesses / Nayara F. Macedo de Medeiros Albrecht. —Belo
Horizonte : Editora Dialética, 2021.

E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-5956-504-7

1. Direitos Autorais. 2. Coalizdes. 3. Lobby. I. Albrecht, Nayara F.
Macedo de Medeiros. II. Titulo.

CDD 340
CDU 34

Ficha catalogréfica elaborada por Mariana Branddo Silva CRB-1/3150

DIALE'!'IF{\

@ /cditoradi
@ @editoradi

www.editoradiale






OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
NAYARA F. MACEDO DE MEDEIROS ALBRECHT

AROLIHICADOS T\
DIREITOS AUTORAIS
NO BRASIL

Coalizoes, lobby e defesa de interesses






OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
Navara F. MACEDO DE MEDEIROS ALBRECHT

A POLITICA DOS
DIREITOS AUTORAIS
NO BRASIL

Coalizoes, lobby e defesa de interesses

‘‘‘‘‘





